
Superintendência da Imprensa Oficial do Estado de Mato Grosso

DECRETO Nº          428,           DE   06   DE        SETEMBRO        DE 2023.

Introduz alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 2.212, de 20 de março de 2014, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso
III, da Constituição Estadual, e

CONSIDERANDO ser objetivo permanente do Poder Executivo do Estado a simplificação de procedimentos e supressão de
exigências que possam contribuir para a desburocratização da Administração Pública e, em consequência, para a redução
do chamado “custo Brasil”, especialmente no que se refere à obtenção de inscrição estadual, bem como à atualização dos
dados cadastrais registrados nos sistemas informatizados fazendários;

CONSIDERANDO, porém, que a simplificação não pode implicar vulnerabilidade para os controles fazendários,
comprometendo a efetividade da receita pública, tampouco restringir atos da vida comercial da empresa, não vedados pelo
ordenamento jurídico brasileiro;

D E C R E T A:

Art. 1° O Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 2.212, de 20 de março de 2014, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

I - alterado o artigo 756, conforme segue:

“Art. 756 Considera-se empresa de construção civil aquela cuja atividade econômica principal, declarada nos respectivos
dados cadastrais, esteja enquadrada em um dos códigos da Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE
compreendidos nas Classes das Divisões 41 a 43, que compõem a Seção “F”.

Parágrafo único Equiparam-se à empresa de construção civil a incorporadora imobiliária, o consórcio de incorporação
imobiliária, a sociedade de propósito específico com fins imobiliários, o consórcio de construção civil e a construção de
condomínio que desenvolvam, conjunta ou isoladamente, atividade econômica principal de construção civil.”

II - renumerado para § 1° o parágrafo único do artigo 759, mantido o respectivo texto, ficando acrescentado o § 2° ao
referido preceito, com a seguinte redação:

“Art. 759 (...)

§ 1° (...)

§ 2° O disposto no caput deste artigo não se aplica quando as atividades econômicas de construção civil declaradas forem
enquadradas em CNAE secundária do estabelecimento e desde que a respectiva CNAE principal seja pertinente a
atividade econômica sujeita ao ICMS, sendo, nesta hipótese, admitida a obtenção de única inscrição estadual.”

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,   06     de    setembro    de 2023, 202° da Independência e 135° da República.
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